	[image: image1.png]



	UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA
COORDENADORIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS 

NÚCLEO DE GESTÃO DE DIÁRIAS E PASSAGENS



TERMO DE RESPONSABILIDADE DE DESLOCAMENTO COM VEÍCULO PRÓPRIO 

	
	 SERVIDOR     
	
	
	     CONVIDADO
	


	Nome (Proposto): 

	Cargo/Função: 

	Unidade Gestora Responsável:

	CPF nº 
	Fone: 

	Endereço: 

	Cidade/UF: 
	Bairro: 
	CEP: 



Pelo presente venho manifestar minha opção por viajar em veículo/condução de minha propriedade ou fretado de terceiros por minha livre e espontânea vontade, objetivando comodidade, dispensando, assim, a passagem e/ou o veículo desta Instituição colocado à minha disposição.
Informação Percurso Deslocamento da Viagem Ida e Volta:

	Ida Local Saída
	Chegada Local Destino
	Data

	
	
	

	Volta Local Saída
	Chegada Local Destino
	Data

	
	
	


Assumo, pelo presente, total e integral responsabilidade por quaisquer ocorrências, acidentes de trânsito ou quaisquer outros, caso venham a acontecer no deslocamento informado, ficando a Universidade Federal de Pelotas totalmente isenta de quaisquer pagamentos, ônus ou responsabilidades por possíveis danos materiais durante a viagem. 

Pelotas, _____de ___________________/201___.

Assinatura do Proposto

Ciente:

Chefe da Unidade Proponente/Concedente
	Decreto nº 3.184, de 27 de setembro de 1999, alterado pelo Decreto nº 7.132, de 19 de março de 2010
Art. 1º - Conceder-se-á indenização de transporte ao servidor que, por opção, e condicionada ao interesse da administração, realizar despesas com utilização de meio próprio de locomoção para execução de serviços externos inerentes às atribuições próprias do cargo que ocupa, efetivo ou comissionado, atestados pela chefia imediata.

[…]
Art. 2o  A indenização de transporte corresponderá ao valor máximo diário de R$ 17,00 (dezessete reais).
Parágrafo único -  O pagamento da indenização de transporte será efetuado pelo Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, no mês seguinte ao da utilização do meio próprio de locomoção. […]
Art. 4º - Parágrafo único - O ato de concessão praticado em desacordo com o disposto neste Decreto deverá ser declarado nulo e a autoridade que tiver ciência da irregularidade deverá apurar, de imediato, responsabilidades por intermédio de processo administrativo disciplinar, com vistas à aplicação da penalidade administrativa correspondente e à reposição ao erário dos valores percebidos indevidamente, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.


